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Requerente: SINDICATO DOS SERVIDORES DO PODER JUDICIARIO NO ES
Requerido: ESTADO DO ESPIRITO SANTO

 
DECISÃO

 

SINDI JUDICIÁRIOS/ES - SINDICATO DOS SERVIDORES DO PODER JUDICIÁRIO NO 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO apresentou AÇÃO ORDINÁRIA C/C TUTELA PROVISÓRIA DE 

URGÊNCIA, em desfavor do ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, requerendo, em síntese, a anulação 

do Acórdão proferido pelo TCE/ES nos autos do Processo 00504/2020-3, em razão do 

reconhecimento de vício de inconstitucionalidade, isso em razão do julgamento contrário ao decidido 

no julgamento das ADI’s 4.357 e 4.425 e da RE 870.947. 

Pugnou também pela adoção do cálculo para pagamentos retroativos a servidores e a terceiros 

quando reconhecidos por decisão administrativa, observando i) termo inicial da correção monetária 

e dos juros de mora, sendo a data do surgimento do crédito, ii) adoção do IPCA-E para o cálculo de 

correção monetária, com o percentual nele previsto e iii) índice da caderneta de poupança para 

juros de mora. 

Liminarmente pede, com base nos fundamentos de fato e de direito deduzidos na exordial, que 

sejam suspensos “...os efeitos do acórdão proferido pelo TCE-ES nos autos do Processo: 

http://aplicativos.tjes.jus.br/sistemaspublicos/consulta_12_instancias/imp.htm


00504/2020-3, na 48ª Sessão Ordinária do Plenário em 14/09/2021,...” até ulterior deliberação do 

juízo. 

Por fim, aduz que o STF, nas ADI supramencionadas, reconheceu pela inconstitucionalidade do 

artigo 1º-F da Lei Federal nº 9.494/97, que utilizada o índice da caderneta de poupança como 

indexador da correção monetária, tendo em vista ter considerado que esta não garante a correção 

efetiva do montante. 

É o breve relatório. 

DECIDO. 

Dispõe o caput do artigo 300 do novel Código de Processo Civil, que a tutela de urgência será 

concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de 

dano ou o risco ao resultado útil do processo.

No parágrafo 3º do supracitado dispositivo ficou consignado que “a tutela de urgência de natureza 

antecipada não será concedida quando houver perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão.” 

Parte da doutrina considera o comando como um terceiro requisito ao pleito antecipatório, o 

chamado requisito negativo.

Nesse sentido, destaca a melhor doutrina:

A concessão da tutela provisória é fundada em juízo de probabilidade, ou seja, não há 
certeza da existência do direito da parte, mas uma aparência de que esse direito existe. 
É consequência natural da cognição sumária realizada pelo juiz na concessão dessa 
espécie de tutela. Se ainda não teve acesso a todos os elementos de convicção, sua 
decisão não será fundada na certeza, mas na mera aparência - ou probabilidade - de o 
direito existir.

 

Deve-se ainda atentar para a concessão de tutela provisória em face da fazenda pública, que possui 

especificidades próprias da condição de órgão da Administração Pública Direta ou pessoa jurídica de 

Administração Indireta, cada uma tutelando parcela de bens sensíveis à coletividade.

Quanto ao pleito liminarmente requerido nos presentes autos, entendo que merece acolhimento, 

pois presentes os requisitos autorizadores da concessão da tutela pretendida que, inclusive, passo a 

esboçar.  

A probabilidade do direito alegado encontra respaldo na farta documentação acostada pela 

autora à inicial, especialmente as decisões proferidas pelo STF, em sede de controle de 

constitucionalidade, porquanto a orientação adotada pelo colendo TCES discrepa do entendimento 



firmado pela Suprema Corte, no sentido de que se deve observar o Índice de Preços ao Consumidor 

Amplo Especial (IPCA-E), desde quando devida a prestação, além de juros de mora, a partir do 

momento em que constituída em mora a Fazenda Pública, pelos índices de remuneração da 

poupança.

Com relação à correção monetária, não se revela, portanto, adequado observar o VRTE, porquanto é 

o índice de preços ao consumidor amplo especial (IPCA-E) o mais adequado à conservação do valor 

de compra da moeda. Vale dizer: a imposição do VRTE revela-se inconstitucional ao impor restrição 

desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica como 

medida adequada para capturar a variação de preços da economia, sendo inidôneo a promover os 

fins a que se destina de corrigir o débito da Administração.

Não há sentido, ademais, na distinção estabelecida pelo colendo TCES quanto às obrigações 

reconhecidas na esfera administrativa e àquelas impostas por decisão judicial, pois a correção 

monetária e os juros de mora tem a sua fonte na lei e não no pronunciamento judicial em si, além 

de visar, sempre, penalizar a impontualidade do ente devedor e restabelecer o poder aquisitivo da 

moeda corroído pela inflação.

Superada a demonstração da probabilidade do direito pretendido, cumpre verificar o periculum in 

mora que é devidamente demonstrado pela própria ilegalidade de se manter vigente no 

ordenamento jurídico brasileiro, forma de preservação patrimonial diversa da que regularmente 

estabelecida, especialmente em sede de controle de constitucionalidade. 

Seria um contrassenso permitir que, diante da interpelação ao Poder Judiciário pelo autor, não se 

desse aplicabilidade às decisões proferidas pelo guardião da Constituição Federal, especialmente 

quando este já se debruçou sobre a questão proposta.

Destarte, em havendo mora, não há como rechaçar os seus efeitos pelo fato em si do 

reconhecimento do direito ter operado na esfera administrativa, fazendo-os incidir, em sua 

plenitude, tal como colocado pelo eg. STF, somente em casos de condenação judicial.

Por fim, no que se refere a ausência de prejuízo, diante do evidente conflito de interesses entre 

as partes, cumpre sopesar a ocorrência de dano irreparável. Saliento que a parte requerente é 

responsável pelos prejuízos eventualmente advindos do deferimento e cumprimento de tutela 

provisória, seja ela na modalidade for.



Ante o exposto, nos termos do artigo 300, do CPC, defiro o pedido de tutela de urgência, 

suspendendo IMEDIATAMENTE os efeitos do acórdão lançado na consulta nº 00504/2020-3, 

autorizando que os pagamentos feitos pela Administração aos representados do autor observe o 

Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E), desde quando devida a 

prestação, além de juros de mora, a partir do momento em que constituída em mora a 

Fazenda Pública, pelos índices de remuneração da poupança, tal como delineado pelo eg. STF 

no RE nº 870.947/SE.

Intime-se a parte autora.

Cite-se o requerido.

Comunique-se os termos da presente decisão às presidências eg. TJES e do c. TCES, via oficial de 

justiça plantonista.

 

A serventia, certifique-se, observando o disposto no Ato Normativo nº 81/2022, quanto à hipótese 

de migração do presente feito ao PJE, isso em razão de ter sido protocolizado na via física. 

Diligencie-se.

 

1. NEVES, Daniel Amorim Assumpção. Manual de direito processual civil - Volume único - 12. ed. - Salvador: Ed. 

Juspodivm, 2019. pg. 487. 

 
 
 
 

VITÓRIA, Quinta-feira, 7 de julho de 2022

 
 

FELIPPE MONTEIRO MORGADO HORTA
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1º-F da Lei Federal nº 9.494/97, que utilizada o índice da caderneta de poupança como indexador da 

correção monetária, tendo em vista ter considerado que esta não garante a correção efetiva do 

montante. 

É o breve relatório. 

DECIDO. 
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